
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 01/2021 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 010/2021 

 

 

CONTRATANTE: Câmara Municipal Da Estância Turística de Ibitinga.  

 

CONTRATADA: Liz Serviços Online Ltda. 

 

OBJETO: Serviço Especializado no Gerenciamento, Publicação, Consolidação e Compilação dos 

atos Oficiais do Município, por meio de plataforma devidamente certificada com Registro de 

Programa de Computador expedido pelo INPI. 

 

VALOR TOTAL: R$ 8.464,56 (oito mil quatrocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e seis 

centavos. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Modalidade: Função/ Programa: 01 031 0001 2075 0000 – 

Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica. O Elemento Econômico: 3.3.90.40.00 Serviços de 

Tecnologia da Informação Comunicação PJ. E o Subelemento Econômico: 3.3.90.40.99 – Outros 

Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica. 

 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso I, da Lei 

8.666/93 e demais alterações. 

Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 

comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação 

ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

 

JUSTIFICATIVA: A Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga – SP, através de 

sua Presidente, vem justificar o procedimento de inexigibilidade  de licitação, para contratação do 

serviço especializado no gerenciamento, publicação, consolidação e compilação dos atos oficiais do 

município, por meio de plataforma devidamente certificada com registro de programa de computador 

expedido pelo INPI, por tratar-se de empresa capacitada, com certificação da abes, (Associação 

Brasileira das Empresas de Software), e para que não haja prejuízo ao Órgão Público, foi contratada 

Liz Serviços Online Ltda a única empresa a operar com o sistema de tecnologia acima informado, no 

valor total de R$8.464,45 (oito mil quatrocentos e sessenta e quatro reais e quarenta e cinco centavos), 

pelo período de 12 meses, prezando pela economicidade. 

Ainda, o Artigo 26 é claro ao estabelecer o procedimento mínimo necessário para a 

contratação direta através de dispensa ou inexigibilidade: 



Art. 26 As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as 

situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento 

previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) 

dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 

dias, como condição para a eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste 

artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o 

caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 

 

Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação dos Serviços, resta, pois, 

evidente o interesse público na situação, existindo, portanto, justificativa plausível para a aquisição 

do objeto em questão. A exclusividade da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE está configurada 

conforme as Declarações de Exclusividade expedidas pela Associação Brasileira das Empresas de 

Software – ABES e pela Associação Brasileira de Empresas de Tecnologia da Informação – 

ABRAT, anexadas aos autos deste processo, nas quais se constatam que a empresa LIZ Serviços 

Online é: 

“desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de Gerenciamento e 

Disponibilização de Normas Oficiais dos Estados e Municípios Brasileiros, não sendo de 

conhecimento da ABRAT, existir em território nacional outra plataforma que ofereça de forma 

integrada as seguintes funcionalidades: 

- Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo o banco de dados 

disponibilizado; 

- Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível para sistemas Android e iOS; 

- Sistema de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar pesquisas de forma integrada em legislações 

municipais e estaduais de todo país, em um único ambiente de pesquisa; 

- Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o resultado da pesquisa 

efetuada na legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do município 

consultado, de acordo com os termos utilizados na pesquisa; 

- Indexação entre as normas municipais e estaduais, permitindo acesso imediato às legislações 

estaduais quando citadas na própria norma municipal; 

- Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais oferecerem notificações em tempo real, 

via e-mail, no momento em que novas normas são publicadas nos municípios que desejar 

acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos; 

- Recurso Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas pelos 

municípios brasileiros, proporcionando informação para o cidadão e servindo de modelo para projetos 

em outros municípios.” (Atestado/Declaração nº 0104/2021 – ABRAT) 



e 

“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 

1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos direitos autorais 

e de comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o sistema 

LeisMunicipais, destinado à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais dos Municípios e Estados 

Brasileiros, e a prestar os serviços relativos ao Gerenciamento, Consolidação, Compilação e 

Versionamento das legislações municipais. 

2. que o sistema LeisMunicipais possui os seguintes recursos, funções e/ou características técnicas: 

a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo banco de dados 

disponibilizado; 

b) Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível para sistemas Andoid e iOS; 

c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada em legislações 

municipais e estaduais de todo país, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 6 

milhões de normas pesquisáveis; 

d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais onde o resultado da busca efetuada 

na legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do município consultado, de 

acordo com os termos utilizados na pesquisa; 

e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo acesso imediato às legislações 

estaduais quando citadas na própria norma municipal; 

f) Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em tempo real, via e-

mail, quando novas normas são publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com 

possibilidade, ainda, de criar filtros com palavras específicas; 

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas pelos 

municípios brasileiros, proporcionando informação para o cidadão e servindo de modelo para projetos 

em outras cidades; 

h) Salvar, realizar notações e categorizar normas municipais que sejam consultadas na plataforma, 

por meio de contas individualizadas criadas na plataforma.” (Certidão 210126/36.577 – ABES) 

 

Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o sistema LeisMunicipais 

disponibiliza, conforme elencadas nas supracitadas declarações de exclusividades, a LIZ Serviços 

Online (desenvolvedora do sistema LeisMunicipais e LeisEstaduais) requereu diligências ao 

Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS, especializada na formulação de quesitos 

técnicos, pareceres e processos judiciais envolvendo toda área de tecnologia da informação. Após 

análise sistemática de toda a plataforma LeisMunicipais, constatou-se a veracidade das informações, 

bem como das funcionalidades, explicitadas como exclusivas do sistema LeisMunicipais. O relatório, 

na íntegra, emitido pela ABPERITOS encontra-se anexado a este processo de inexigibilidade de 

licitação. 

Além de toda certificação apresentada pelas declarações expedidas pela ABRAT e ABES, 

bem como o relatório técnico diligenciado pelo Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – 

ABPERITOS, a LIZ Serviços Online possui o sistema LeisMunicipais certificado pelo Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial – INPI, por meio do processo nº BR512018000939-5, o que 

dá garantia de que o sistema LeisMunicipais compreende os recursos e ferramentas destacados como 

exclusivos sendo de propriedade única da empresa LIZ Serviços Online. 



 Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como a solução mais 

integrada e completa em matéria de organização, sistematização, consolidação e compilação das 

normas municipais, atendendo todos os requisitos, sendo a única em âmbito nacional a possuir uma 

gama repleta de funcionalidades que ampliam e tornam mais fácil a capacidade de pesquisa de todos 

os órgãos municipais ao acervo das leis do próprio município, permitindo uma ampla fiscalização e 

controle de suas normas, bem como possibilita – através de seu banco de dados – a pesquisa de forma 

prática e ágil às legislações de outros entes desta federação (municipais e estaduais), a fim de que esta 

municipalidade possa se beneficiar com informações pertinentes a área legislativa, fomentando 

inclusive a criação de novas legislações e a comparação com o que já está em prática em âmbito 

nacional. 

Vale destacar que o conceito de singularidade em relação a qualquer serviço ou produto deve ser 

entendido a partir dos preceitos de complexidade e especificidade, sendo assim, a natureza singular 

não deve ser compreendida como ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o 

objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir nível de segurança e 

cuidado. (TCU; Acórdão 1.074/2013, sem grifo no original) 

Nota-se ainda que o preço estipulado encontra-se nos mesmos parâmetros praticados pela 

empresa em outros municípios deste e demais estados do país, conforme contratos anexados aos autos 

deste processo, fato este, ainda, que ressalta e corrobora com as prerrogativas da Instrução 

Normativa nº 73/20201 do Ministério da Economia, a qual dispõe sobre procedimentos básicos para 

realização de pesquisas de preços na aquisição de bens e contratações de serviços em geral, onde, em 

seu Art. 5º, inciso II, combinado com seu § 1º, destaca o uso de contratações similares de outros 

entes públicos para justificativa de preços obtidos no processo de contratação dos serviços: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 

para aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 

parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I – Painel de Preços disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações 

refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de 

divulgação do instrumento convocatório; 

II – Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 

(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;  

III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que utilizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e 

hora de acesso; ou 

 
1   Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-

2020-270711836 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-270711836
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-270711836


IV – Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os 

orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do instrumento convocatório. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. 

Diversos entes e órgãos federativos alicerçam suas contratações com base nesta 

fundamentação supracitada, a exemplo temos  a Secretaria de Governo Digital do Ministério da 

Economia, a qual, por meio da Instrução Normativa nº 1/192, dispõe sobre o processo de 

contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), onde em seu Art. 20 

reforça as premissas instituídas pela IN 73/2020 e as tornam parâmetros também para suas 

contratações. Se tais procedimentos são utilizados para substanciar as contratações dos mais altos 

entes públicos federativos, há de se anuir procedimentos semelhantes aos demais entes públicos. 

Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos a aquisição via 

inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a razão da escolha do fornecedor e a 

justificativa de preço, requisitos colocados, respectivamente, nos incisos II e III do Artigo 26 da Lei 

nº 8.666/93. Não menos importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode atender às 

necessidades desta Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia de suspensão, inidoneidade 

e/ou débitos junto da Fazenda Pública. 

 

Ibitinga, 08 de agosto de 2021. 

 

 

 

 

 

DANIELA CRISTINA S. BRANCO DE ROSA 

Presidente 

 

 

Em cumprimento do Princípio da Publicidade e da Lei de Licitações (Lei n°. 8.666/93), certifica-se 

que este ato foi PUBLICADO no site oficial e mural de avisos da Câmara Municipal da Estância 

Turística de Ibitinga, em 08 de agosto de 2021.  

 

Joana Aparecida Pazian Ferreira 

Presidente da Comissão de Licitações 

Ato da Mesa n°. 155, de 25 de janeiro de 2021. 

 
2   Disponível em: http://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70267659/do1-2019-04-05-instrucao-normativa-n-1-de-4-de-abril-de-2019-

70267535 

http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70267659/do1-2019-04-05-instrucao-normativa-n-1-de-4-de-abril-de-2019-70267535
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70267659/do1-2019-04-05-instrucao-normativa-n-1-de-4-de-abril-de-2019-70267535
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70267659/do1-2019-04-05-instrucao-normativa-n-1-de-4-de-abril-de-2019-70267535

